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Art. 31. Nos casos em que for verificada a não execução
integral do objeto originalmente pactuado e a existência de recursos
financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os fundos
de saúde estaduais, distrital e municipais não executados, seja parcial
ou totalmente, o ente federativo estará sujeito à devolução dos re-
cursos financeiros transferidos e não executados, acrescidos da cor-
reção monetária prevista em lei, observado o regular processo ad-
ministrativo.

Art. 32. Nos casos em que for verificado que os recursos
financeiros transferidos pelo FNS foram executados, total ou par-
cialmente em objeto distinto ao originalmente pactuado, aplicar-se-á o
regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de
2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012.

Art.33. O monitoramento de que trata esta Portaria não dis-
pensa o ente federativo beneficiário de comprovação da aplicação dos
recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Ges-
tão (RAG).

Art. 34. Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria
são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o
Programa de Trabalho 10.301.2015.8730 - PO 0002 - Ampliação da
Resolutividade da Saúde Bucal na Atenção Básica e Especializada.

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO
Ministro de Estado da Saúde

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES
Ministro de Estado da Educação

ANEXO

O Padrão do GraduaCEO - BRASIL SORRIDENTE será
definido pela capacidade instalada e pelos procedimentos odonto-
lógicos a serem realizados pelos graduandos do Curso de Odontologia
das IES, por mês, conforme tabela abaixo:

PADRÃO I Mínimo de 900 procedimentos odontológicos/mês, sendo:
1. Nas clínicas da IES:
- 250 procedimentos clínicos de atenção básica;
- 550 procedimentos clínicos de atenção especializada;
- 100 procedimentos de reabilitação protética.

PADRÃO II Mínimo de 1.700 procedimentos odontológicos/mês, sendo:
1. Nas clínicas da IES:
- 600 procedimentos clínicos de atenção básica;
- 950 procedimentos clínicos de atenção especializada;
- 150 procedimentos de reabilitação protética.

PADRÃO III Mínimo de 2.700 procedimentos odontológicos/mês, sendo:
1. Nas clínicas da IES:
- 1.050 procedimentos clínicos de atenção básica;
- 1.430 procedimentos clínicos de atenção especializada;
- 220 procedimentos de reabilitação protética.

PADRÃO IV Mínimo de 4.100 procedimentos odontológicos/mês, sendo:
1. Nas clínicas da IES:
- 1.900 procedimentos clínicos de atenção básica;
- 1.800 procedimentos clínicos de atenção especializada;
- 400 procedimentos de reabilitação protética.

PORTARIA Nº 1.666, DE 5 DE AGOSTO DE 2014

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade a serem
incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade dos Estados e
Municípios para confecção de próteses den-
tárias nos Laboratórios Regionais de Pró-
teses Dentárias (LRPD).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 411/SAS/MS, de 9 de agosto de
2005, que inclui procedimentos realizados pelos Laboratórios Re-
gionais de Prótese Dentária (LRPD), na Tabela de Procedimentos,
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle; e

Considerando o Plano Brasil Sem Miséria, que visa ações
intersetoriais, tendo como público-alvo a população em extrema po-
breza e o Programa Brasil Sorridente que entrou no escopo de ações
de saúde do Plano com a produção de próteses dentárias para essa
população, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos anuais no montante de
R$ 4.940.545,05 (quatro milhões, novecentos e quarenta mil qui-
nhentos e quarenta e cinco reais e cinco centavos) a serem incor-
porados ao Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade dos
Estados e Municípios, decorrentes das habilitações de Laboratórios
Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), conforme anexo a esta
Portaria.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do montante
estabelecido no art. 1º, para os Fundos Estaduais e Municipais de
Saúde, de forma regular e automática, em parcelas mensais.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - RAB-BSOR-SM (Plano
Orçamentário 0007) Atenção à Saúde da População para Procedi-
mentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO GESTÃO VALOR ANUAL
BA 291460 Irecê Municipal 63.020,00
BA 291760 Jaguaquara Municipal 85.550,00

TOTAL BA 148.570,00
CE 230280 Canindé Estadual 216.000,00
CE 230350 Cascavel Estadual 216.000,00
CE 230370 Caucaia Estadual 90.000,00
CE 230730 Juazeiro do Norte Estadual 63.420,00
CE 231330 Ta u á Estadual 216.000,00

TOTAL CE 801.420,00
GO 522040 São Simão Municipal 72.100,00

TOTAL GO 72.100,00
MG 312200 Divino Municipal 90.000,00
MG 313470 Jacinto Municipal 30.000,00
MG 314520 Nova Serrana Municipal 16.800,00
MG 315240 Poté Municipal 30.000,00
MG 316105 São Félix de Minas Municipal 30.000,00

TOTAL MG 196.800,00
MS 500410 Guia Lopes da Laguna Municipal 53.650,00
MS 500540 Maracaju Municipal 30.000,00
MS 500720 Rio Brilhante Municipal 90.000,00

TOTAL MS 173.650,00
MT 510704 Primavera do Leste Municipal 41.200,00

TOTAL MT 41.200,00
PB 250153 Baraúna Municipal 30.000,00
PB 250390 Camalaú Municipal 84.000,00
PB 250460 Conde Municipal 69.530,00
PB 250970 Monteiro Municipal 23.150,00
PB 251210 Pombal Municipal 133.800,00
PB 251220 Prata Municipal 86.000,00
PB 251445 São José dos Ramos Municipal 76.400,00

TOTAL PB 502.880,00
PE 260270 Buenos Aires Municipal 30.000,00
PE 260700 Inajá Municipal 30.000,00
PE 260770 Itapetim Municipal 30.000,00
PE 260890 Limoeiro Municipal 216.000,00
PE 2 6 11 5 0 Quipapá Municipal 30.000,00

TOTAL PE 336.000,00
PI 220010 Agricolândia Estadual 45.400,00
PI 220020 Água Branca Municipal 26.750,00
PI 220150 Batalha Estadual 108.000,00
PI 220415 Francisco Macedo Estadual 90.000,00
PI 220470 Inhuma Estadual 30.000,00
PI 220559 Lagoa do Sítio Estadual 90.000,00
PI 220570 Luís Correia Estadual 108.000,00
PI 221005 São José do Divino Estadual 45.000,00

TOTAL PI 543.150,00
PR 410160 Arapoti Municipal 14.950,00
PR 410370 Cambé Municipal 24.781,13
PR 410450 Capanema Municipal 30.000,00
PR 410490 Castro Municipal 86.452,41
PR 4 11 9 9 0 Ponta Grossa Municipal 44.705,51

TOTAL PR 200.889,05
RJ 330130 Casimiro de Abreu Municipal 84.450,00

TOTAL RJ 84.450,00
RN 240380 Florânia Municipal 54.000,00

TOTAL RN 54.000,00
RO 11 0 1 4 9 São Francisco do Guaporé Municipal 90.000,00

TOTAL RO 90.000,00
RS 430461 Canudos do Vale Municipal 90.000,00
RS 432010 Sarandi Estadual 90.000,00

TOTAL RS 180.000,00
SC 420055 Águas Frias Municipal 90.000,00
SC 420320 Camboriú Municipal 30.000,00
SC 4 2 11 0 0 Mondaí Municipal 48.850,00
SC 421200 Palma Sola Municipal 30.000,00
SC 421420 Quilombo Municipal 75.400,00
SC 421568 Santa Terezinha do Progresso Municipal 28.800,00

TOTAL SC 303.050,00
SP 350075 Alambari Municipal 43.910,00
SP 350210 Andradina Municipal 32.300,00
SP 350320 Araraquara Municipal 54.000,00
SP 350750 Botucatu Municipal 84.350,00
SP 3 5 111 0 Catanduva Municipal 37.600,00
SP 3 5 11 2 0 Catiguá Municipal 30.000,00
SP 351250 Coroados Municipal 90.000,00
SP 351340 Cruzeiro Municipal 14.850,00
SP 351560 Fernando Prestes Municipal 54.000,00
SP 351670 Garça Municipal 90.000,00
SP 351750 Guapiaçu Municipal 1.250,00
SP 352010 Igarapava Municipal 28.950,00
SP 352190 Itajobi Municipal 21.700,00
SP 352740 Lucélia Municipal 48.650,00
SP 352885 Marapoama Municipal 19.100,00
SP 352940 Mauá Municipal 270.000,00
SP 353205 Motuca Municipal 43.050,00
SP 353290 Nova Europa Municipal 42.200,00
SP 353740 Pereira Barreto Municipal 28.100,00
SP 354390 Rio claro Municipal 32.550,00
SP 354980 São José do Rio Preto Municipal 81.076,00
SP 3 5 5 11 0 Sarapuí Municipal 30.000,00
SP 355440 Terra roxa Municipal 34.750,00

TOTAL SP 1.212.386,00
TOTAL GERAL 4.940.545,05

PORTARIA Nº 1.667, DE 5 DE AGOSTO DE 2014

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro de média e alta com-
plexidade do Estado e Municípios de São
Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) a
Rede Cegonha;

Considerando a Portaria nº 2.351/GM/MS, de 5 de outubro
de 2011, que altera a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2 0 11 ;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define as diretrizes e objetivos para a organização da
atenção integral e humanizada ao recém-nascido grave ou poten-
cialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos
de Unidade Neonatal no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 3.030/GM/MS, de 11 de dezem-
bro de 2013, que aprova a Etapa IX do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado de São Paulo e aloca recursos financeiros para
sua implementação - Bloco da Atenção de Média e Alta Comple-
xidade Ambulatorial e Hospitalar;

Considerando a Portaria nº 2.785/GM/MS, de 19 de de-
zembro de 2013, que aprova a Etapa VIII do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado de São Paulo e aloca recursos financeiros para
sua implementação - Bloco da Atenção de Média e Alta Comple-
xidade Ambulatorial e Hospitalar; e

Considerando a Portaria nº 659/SAS/MS, de 31 de julho de
2014, que habilita leitos de Unidade de Cuidado Intermediário Neo-
natal Canguru (UCInCa) e Unidade de Cuidado Intermediário Neo-
natal Convencional (UCInCo) no Estado de São Paulo resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante anual de
R$ 1.461.825,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e um mil e
oitocentos e vinte e cinco reais) a serem incorporados ao limite
financeiro de média e alta complexidade do Estado de São Paulo e
Municípios de Assis, Matão, Ourinhos e Santa Cruz do Rio Pardo.

Art. 2º Os recursos financeiros estabelecidos no Art. 1° desta
Portaria referem-se ao custeio de leitos de UCInCa e UCInCo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do montante
estabelecido no Art. 1º desta Portaria, em parcelas mensais, aos Fun-
dos de Saúde do Estado e Municípios de São Paulo, conforme o
anexo dessa Portaria.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0035 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade
(Rede Cegonha - Plano Orçamentário 0004).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

IBGE Município Gestão Valor Anual (R$)
350400 Assis Estadual 331.785,00
352930 Matão Estadual 607.725,00
353470 Ourinhos Municipal 423.765,00
354640 Santa Cruz do Rio Pardo Municipal 98.550,00

Total 1.461.825,00

PORTARIA Nº 1.668, DE 5 DE AGOSTO DE 2014

Aprova o Componente Parto e Nascimento
da Etapa X do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado de São Paulo e Mu-
nicípios e aloca recursos financeiros para
sua implementação - Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
H o s p i t a l a r.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede
de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema único de Saúda (SUS);

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui a Rede Cegonha no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 650/SAS/MS, de 5 de outubro de
2011, que dispõe sobre os Planos de Ação Regional e Municipal da
Rede Cegonha;

Considerando a Portaria nº 3.017/GM/MS, de 21 de de-
zembro de 2011, que aprova Etapa I do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado do São Paulo e aloca recursos financeiros para
sua implementação;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio
2012, que define as diretrizes e os objetivos para a organização da
atenção integral e humanizada ao recém-nascido grave ou poten-
cialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos
de Unidades Neonatal no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS);
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